(Oì>ê1\1V3)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0031941-49.2014.4.01.3803/MG (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0031941-49.2014.4.01.3803/MG (d) 


 R E L A T Ó R I O

 EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA RELATOR
Trata-se de Remessa Oficial e de recurso de Apelação da Parte-impetrante interposto em face da Sentença de Primeiro Grau que extinguiu o feito, com resolução de mérito, pela parcial procedência do pedido, relativo a não devolução ao Erário de valores percebidos em razão do pagamento, tido por errôneo, do percentual de quintos de Função Comissionada, pagos como VPNI, ao tempo em que revogou a medida liminar e autorizou a cobraça de valores, a partir de julho/2014.

Em suma, aos Impetrantes, ora Apelantes, foram pagas, a título de reajuste de VPNI, parcelas que superaram o valor do reajuste linear, sem qualquer autorização legal. A Administração, detectado o equívoco, procedeu à correção dos pagamentos, no exercício da autotutela, e determinou a devolução dos valores equivocadamente pagos, sob a rubrica de recomposição do Erário. 

Sustenta o mandamus a incidência, à espécie, da norma inserta no art. 54, da Lei n. 9.784/1999, pelo que a Administração teria decaído do direito-dever de valer-se da autotutela.

Em suas razões de decidir, fundamentou-se o douto Juízo a quo em precedentes desta Corte, bem como nas circunstâncias de que o pagamento das parcelas em questão, que superou os limites do reajuste linear estendido à VPNI, não se deu em virtude de decisão judicial, mas de equívoco da Administração, razão por que carece de qualquer amparo legal. Todavia, porque percebidos em boa-fé pelos Apelantes, tais valores não devem ser devolvidos ao Erário.

Por não vislumbrar interesse público primário na causa, eximiu-se o MPF Regional de pronunciar-se sobre o seu mérito.

Sem contrarrazões.

Vieram-me conclusos.

É o Relatório, no essencial.  

V O T O

Relatam os Apelantes que, em março de 2014, receberam Notificação do Senhor Diretor de Administração de Pessoal da UFU acerca da supressão de quintos/décimos de VPNI, bem como da necessidade de esses valores serem repostos ao Erário, eis que lhes teriam sido pagos de modo indevido.

No dizer da Peça exordial, tais Notificações “se embasaram em ato emanado do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – o Ofício nº 55912013/AUDIR/SEGEP-MP [...]  emitido no final do ano 2013”. Desse modo, entendem os Recorrentes que a Administração teria decaído do direito de exercer a autotutela, consoante disposto no art. 54, da Lei n. 9.784/1999. 

Por seu turno, a Universidade Federal de Uberlândia, que solicitou ingresso no polo passivo deste feito, entende não ser aplicável à espécie a dita regra de decadência, inscrita no art. 54, da Lei n. 9.784/99, com fundamento na seguinte interpretação:

Conforme documentos em anexo, o primeiro pagamento em desacordo com o entendimento exarado pelo Tribunal de Contas da União e pelo MPOG ocorreu em maio de 2005. Pois bem, a letra clara e precisa do § 1° do art. 54 estabelece que a contagem do prazo decadencial tenha início na data da percepção do primeiro pagamento que, no caso, como dito, ocorreu em maio de 2005.  

A contagem do prazo não pode ter início antes do reconhecimento do direito e da percepção do primeiro pagamento, conforme bem andou o legislador, pois, se assim fosse, chegaríamos ao absurdo de conceder vantagem ao servidor e retroagir os efeitos ao passado de forma que o prazo decadencial estaria praticamente esgotado, o que, certamente, poria em risco a gestão administrativa e imporia sérios e graves prejuízos ao Tesouro. Assim, a contagem do prazo decadencial somente poderá ter curso a partir da data do primeiro pagamento (= percepção).

E continua a Litisconsorte passiva, com estas razões:

Repise-se, então, que as disposições do § 2° do art. 54 explicitam textualmente que o exercício do direito de anular o ato eivado de vício insanável, pode emergir de qualquer medida de autoridade com competência legal para tal.  

É o que ocorreu no presente caso, quando, em cumprimento a determinação proferida no Acórdão 2151/2006 – 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União – TCU, em seu item 9.2.3.1, foi providenciada a Notificação DIRAP/DIAPP informando a impetrante da necessidade de se proceder com a correção dos valores pagos, indevidamente, a título de incorporação de quintos de FC.  

Na ocasião os impetrantes apresentaram recurso e pedido de reconsideração junto ao Tribunal de Contas da União, referente ao Acórdão mencionado, sendo negado o agravo interposto pela mesma. VIDE PROCESSO TCU em anexo. A UFU notificou novamente os Servidores sobre as medidas necessárias para a reposição e correção dos valores recebidos indevidamente a título de incorporação de quintos de FC, conforme documentos em anexo.

Não obstante percucientes, as razões expendidas pela UFU não se aplicam à matéria dos autos. 

Da decadência do art. 54, da Lei n. 9.784/1999.

A douta Sentença ora sub recursum fora omissa quanto ao exame da decadência.

Em sede de Embargos de Declaração, conhecidos, mas rejeitados, opostos pelos agora Apelantes, foi exarada Sentença integrativa. Desse modo, não houve modificação do primevo decisum. 

Com efeito, dispõe o caput do art. 54, da Lei n. 9.784/1999, nestes termos: 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

O primeiro aspecto que se impõe verificar, para a análise do tema em tela, é o de que a norma do art. 54, da Lei n. 9.784/99, consubstancia a figura da autotutela, que não se aplica ao controle externo, exercido pelo colendo Tribunal de Contas da União.

No caso em tela, o eg. TCU detectou equívoco da Administração da UFU, quanto ao pagamento de VPNI. 

De fato, os ora Apelantes tiveram reconhecido o direito ao percebimento das importâncias relativas à aludida VPNI por decisão judicial transitada em julgado, que afastou a redução dos seus proventos, como fora proposto no Parecer AGU 203/99, ao tempo em que determinou que as FCs fossem pagas, nos termos da Portaria MEC 474/87, para os Servidores que nelas estivessem investidos antes do advento da Lei n. 8.168/1991. 

Convém salientar, por oportuno, não tratar-se, neste caso, de valores relativos a Funções Comissionadas exercidas antes da dita Lei n. 8.168/91, que os transformou em VPNI. De fato, não há dúvida de que, para tais casos, a forma de cálculo deve ser a da Portaria MEC 474/87. Nessa época, como se sabe, as frações relativas à comissão paga pelo exercício de cargo ou de função de confiança ainda se incorporavam à remuneração. Com efeito, o art. 15, caput e § 1º, da Lei n. 9.527/97, extinguiu a incorporação prevista nos artigos 3º e 10, da Lei n. 9.911/1994, correspondente a uma quinta parte da gratificação devida pelo exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, ou de cargo em comissão – os chamados “quintos” – e as converteu em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, cuja atualização de valor se sujeita, de modo exclusivo, à revisão geral da remuneração devida aos Servidores Públicos Federais, nestes termos:

Art. 15. Fica extinta a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 9.911, de 11 de julho de 1994.

§ 1º A importância paga em razão da incorporação a que se refere este artigo passa a constituir, a partir de 11 de novembro de 1997, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

Entretanto, detectado o equívoco administrativo, quanto aos valores pagos já, então, sob a rubrica VPNI, recomendou a Corte de Contas fossem corrigidos os atos que determinaram aqueles pagamentos.

Essa situação não se confunde à do exercício da autotutela.

De fato, não se trata de correção de estipêndios pela própria Administração.

No exercício da competência que lhe é conferida pela Constituição da República, o TCU não está sujeito à decadência prevista no art. 54, da Lei n. 9.784/99. 

Assim, não obstante aduza a Universidade Federal de Uberlândia ter agido por determinação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, numa clara alusão ao exercício da autotutela, em que pese à sua condição autárquica e consequente autonomia financeira, a matéria aqui explicitada não se subsume à figura da autotutela, eis que, em última análise, a recomendação de que fossem corrigidas as metodologias de pagamento da VPNI não partiu do MPOG, mas, sim, do Tribunal de Contas, pelo que não há falar em decadência.

Se de autotutela se tratasse, aplicado o entendimento firmado pelo eg. STJ, no sentido de que os efeitos da Lei n. 9.784/99, quanto à decadência nela prevista, retroagiram aos cinco anos anteriores à sua edição, e abstraída má-fé, a Administração poderia, sim, corrigir o ato, enquanto não completados os cinco anos, na forma do pré-falado art. 54, da mencionada Lei n. 9.784/99. E, nesse caso, se não efetuasse a correção dentro do quinquênio assinalado pela Lei n. 9.784/99, não mais poderia fazê-lo, salvo na hipótese de má-fé, ou de ato que afrontasse a Constituição da República. Essa norma, entretanto, saliente-se, não se aplica ao TCU. 

Assim, apenas o pedido só se afigura plausível em relação aos valores pagos em boa-fé, que não devem ser restituídos ao Erário, pelo que a Sentença ora recorrida não está a merecer reparos.

Com estas considerações, de fato e de direito, NEGO PROVIMENTO à Remessa oficial e à Apelação da Parte-autora, para manter hígida a Sentença.

É o Voto.  
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